PROJETO DE LEI Nº 134/2021
“ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 3º E 7º DA LEI MUNICIPAL Nº 4.717, DE 09 DE JULHO DE 2019, QUE ESTABELECE CONDIÇÕES PARA REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES EM FASE FINAL DE CONSTRUÇÃO OU CONCLUÍDAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

JERRI ADRIANI MENEGHETTI, Prefeito Municipal de Dois Irmãos, RS, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte:
L E I :

Art. 1º Os artigos 3º e 7º, da Lei Municipal nº4.717, de 09 de julho de 2019, que “ESTABELECE CONDIÇÕES PARA REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES EM FASE FINAL DE CONSTRUÇÃO OU CONCLUÍDAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, passam a viger com a seguinte redação:
“Art. 3º Para efeitos desta Lei, consideram-se obras em fase final de construção aquelas que contarem em 24 de maio de 2016, pelo menos, com a cobertura executada, podendo ser composta por telhado ou laje.” (NR)
(...)
“Art. 7º …
(…)
§ 1º Em caso de sobreposição de áreas que invadem simultaneamente o recuo frontal de ajardinamento e o recuo lateral o valor da multa compensatória para a regularização do recuo lateral será calculado desconsiderando as áreas de sobreposição consideradas no cálculo do recuo frontal de ajardinamento. (NR)
§ 2º Para o cálculo da área de invasão do recuo lateral será considerada a extensão total dos planos de fachada que possuam elementos construtivos em desconformidade com a legislação vigente.” (AC)

Art. 2º Os recursos oriundos das multas compensatórias previstas na Lei Municipal nº 4.717, de 09 de julho de 2019, no percentual de 50% (cinquenta por cento), reverterão com exclusividade ao reaparelhamento e manutenção do Departamento de  Estudos e Projetos da Prefeitura para fins de aquisição de equipamentos e outros itens necessários ao desenvolvimento das atividades.

Art. 3º Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto, no que couber.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS/RS, 9 DE DEZEMBRO DE 2021.
JERRI ADRIANI MENEGHETTI , 
PREFEITO MUNICIPAL.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Encaminho o presente Projeto de Lei nº 134/2021, que “ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 3º E 7º DA LEI MUNICIPAL Nº 4.717, DE 09 DE JULHO DE 2019 QUE ESTABELECE CONDIÇÕES PARA REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES EM FASE FINAL DE CONSTRUÇÃO OU CONCLUÍDAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” para apreciação e deliberação dos senhores Edis.


Passamos a propor a extensão do prazo de regularização de situações consolidadas, porquanto tem atendido o interesse público na medida em que, além de propiciar que construções irregulares possam ser definitivamente legalizadas, ainda proporciona o ingresso de recursos aos cofres públicos, passando a destinar, parte destes, ao reaparelhamento do setor/departamento de engenharia da Prefeitura.

Desta maneira, espero que essa Colenda Câmara igualmente comungue desta proposição
JERRI ADRIANI MENEGHETTI , 
PREFEITO MUNICIPAL.
